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ESTADO DO MARANHÃO

 PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA


AGENDA PARA A SESSÃO PLENÁRIA ADMINISTRATIVA DO DIA 02 SETEMBRO DE 2009

Presidência: 

Desembargador Raimundo Freire Cutrim

Secretário:             
Gustavo Adriano Costa Campos

Compareceram os Senhores Desembargadores: 

Aprovada a ata da sessão do dia 19.08.09. 

01 - Processo nº 6709/2008 (IV Volumes)

Representante: 
Sílvia Menezes de Miranda (Promotora de Justiça)

Representado: 
Thales Ribeiro de Andrade, Juiz de Direito da Comarca de Dom Pedro

Relator: 

Desembargador Jaime Ferreira de Araújo

Sessão do dia 19.08.09 – Adiado, tendo em vista a ausência justificada da Desembargadora Nelma Sarney Costa”.

Sessão do dia 05.08.09 – Adiado, tendo em vista a ausência justificada da Desembargadora Nelma Sarney Costa”.

Sessão do dia 15.07.09 – Adiado, para a próxima sessão, a pedido da Desembargadora Nelma Sarney Costa”.

Sessão do dia 01.07.09 - “Adiado, a pedido de vista da Desembargadora Nelma Sarney Costa”.

Votaram pela aplicação da pena de censura, de acordo com o voto do Desembargador Relator, e nos termos do parecer da Procuradoria-Geral da Justiça, os Desembargadores Antonio Fernando Bayma Araújo, José Stélio Nunes Muniz, Jamil de Miranda Gedeon Neto, Paulo Sérgio Velten Pereira, Lourival de Jesus Serejo Sousa, José Bernardo Silva Rodrigues e José de Ribamar Fróz Sobrinho.

Votaram pela absolvição do magistrado os Desembargadores Antonio Guerreiro Júnior e Cleonice Silva Freire.

O Desembargador José Joaquim Figueiredo dos Anjos votou pela aplicação da pena de disponibilidade ao magistrado.

O Desembargador Raimundo Nonato de Souza votou pela aplicação da pena de remoção compulsória.

Deixaram para se manifestar, após o voto-vista, os Desembargadores  Benedito de Jesus Guimarães Belo, Mário Lima Reis, Maria dos Remédios Buna Costa Magalhães,  Anildes de Jesus Bernardes Chaves Cruz, Marcelo Carvalho Silva e Raimundo Nonato Magalhães Melo.

Ocupou a tribuna o Doutor Eduardo Moreira, advogado do representado. 

Funcionou na Procuradoria-Geral da Justiça, a Doutora Regina Costa Leite.

02 -  Remoção na entrância intermediária (Edital nº 19/2009).

Comarca:
Imperatriz – 3ª Vara Criminal (vaga em decorrência da promoção do Doutor Francisco de Assis e Sousa para o cargo de Juiz de Direito Auxiliar)

Critério:
Merecimento

Juízes de Direto inscritos:

1 – Ernesto Guimarães Alves, titular do Juizado Especial Cível e Criminal da Comarca de Açailândia, não conta com mais de 2 anos na entrância intermediária e integra a 1ª quinta parte do 2º cálculo referente aos magistrados remanescentes.

Obs:

O Desembargador Corregedor-Geral da Justiça manifestou-se pelo deferimento do pedido.

 2 –  Flávio Roberto Ribeiro Soares, titular da 1ª Vara da Comarca de João Lisboa, não conta mais de 2 anos na entrância intermediária e integra a 1ª quinta parte do 4º cálculo referente aos magistrados  remanescentes.

Obs:

O Desembargador Corregedor-Geral da Justiça manifestou-se pelo indeferimento do pedido.

Sessão do dia 19.08.09 – Adiado, a pedido de vista do Desembargador Marcelo Carvalho Silva.

Na oportunidade, o Desembargador Cleones Carvalho Cunha propôs a alteração do § 1º do  Art. 157  do Regimento Interno deste Tribunal,  tendo em vista as  decisões já proferidas pelo Conselho Nacional de Justiça a respeito da matéria, o que foi aprovado, por unanimidade, passando a ter a seguinte redação: 

§ 1° Poderão requerer remoção os juízes há mais de dois anos na entrância e que estejam na primeira quinta parte da lista de antiguidade, e, em não havendo inscrição de juiz que satisfaça esses requisitos, será aplicado o disposto no § 4º do art. 144 deste Regimento”.

Obs: O Desembargador Cleones Carvalho Cunha votou pelo deferimento do pedido.

Sessão do dia 05.08.09 - “O Tribunal, por maioria, aprovou a questão de ordem levantada pelo Desembargador Cleones Carvalho Cunha, no sentido da remoção ser 

adiada, cabendo ao Corregedor-Geral da Justiça verificar o posicionamento atual do Conselho Nacional de Justiça acerca do assunto”.

Votaram acompanhando a questão de ordem os Desembargadores Antonio Guerreiro Júnior, Nelma Sarney Costa, Benedito de Jesus Guimarães Belo, Maria dos Remédios Buna Costa Magalhães, Anildes de Jesus Bernardes Chaves Cruz, José Joaquim Figueiredo dos Anjos, Marcelo Carvalho Silva, Maria das Graças de Castro Duarte Mendes, Paulo Sérgio Velten Pereira, Jaime Ferreira de Araújo, Raimundo Nonato Magalhães Melo e José de Ribamar Fróz Sobrinho.

Votaram pelo indeferimento do pedido de remoção do Doutor Ernesto Guimarães Alves, por não contar com mais de dois anos na entrância intermediária, tendo em vista o que estabelece o § 1º do artigo 157 do Regimento Interno, os Desembargadores Raimundo Freire Cutrim, Raimunda Santos Bezerra, Lourival de Jesus Serejo Sousa e Raimundo Nonato de Souza.

Votaram pelo deferimento do pedido de remoção do referido magistrado os Desembargadores Jamil de Miranda Gedeon Neto, Jorge Rachid Mubárack Maluf e Jorge Rachid Mubárack Maluf.

03 – Projeto de Resolução nº  -  Altera o Título III da 3ª Parte e o Título Único da 4ª Parte do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Maranhão.

Relator:
Cleones Carvalho Cunha


04 - Projeto de Resolução – Altera o Capítulo II do Título I da 3ª Parte do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Maranhão que trata de Mandado de Segurança.

Relator:
Cleones Carvalho Cunha


05 - Projeto de Resolução nº -  Dá nova redação ao § 1º do Art. 66, § 2º  do art. 122, § 1º do Art. 137, Art. 253 e acresce o parágrafo único ao Art. 277, todos do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Maranhão.

Relator:
Cleones Carvalho Cunha


06 - Projeto de Lei – Dispõe sobre custas e emolumentos e dá outras providências
Relator:
Cleones Carvalho Cunha


07 - Projeto de Lei Complementar – Cria o Fundo Especial das Serventias de Registro Civil de Pessoas Naturais do Estado do Maranhão e dá outras providências.

Relator:
Cleones Carvalho Cunha


08 – Projeto de Resolução – Dispõe sobre os procedimentos de venda dos selos de fiscalização de atos notarias, registrais e de distribuição extrajudicial no Estado do Maranhão.

Relator:

Desembargador Raimundo Freire Cutrim

09 - Resolução nº 36/3009 - Revoga o § 5º do art. 1º da Resolução n.º 20/2006, que trata do horário de funcionamento dos serviços judiciais e auxiliares, bem como da carga horária de trabalho dos servidores do Poder Judiciário do Estado do Maranhão. (para referendar).

10 -  Resolução nº 041/2009 – Designa novo presidente da comissão  para o concurso de ingresso e remoção de titulares das atividades notariais e de registro.  (para referendar).
11 – Processo nº 17804/2009 – Pedido de reconsideração nos autos do Processo nº 5840/2009, que trata sobre  posicionamento na carreira, por descompressão salarial.
Requerente:

José Ribamar Rodrigues

Relator:

Desembargador Cleones Carvalho Cunha

12 - Processo nº 17781/2009 – Pedido de reconsideração nos autos do Processo nº 5772/2009, que trata sobre posicionamento na carreira, por descompressão salarial.
Requerente:

Luiza Soares dos Santos

Relatora:

Desª Raimunda Santos Bezerra

13 –  Processo nº 26910/- Recurso Administrativo nos autos do Processo nº 35619/08, que trata sobre pedido de  remoção da Comarca de Paço do Lumiar para a Vara Especial de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher da Comarca de São Luís. 
Recorrente:  

Oneth de Jesus Alves Pacheco 
Relator:

Des. Mário Lima Reis
14- Homologação do concurso de ingresso e remoção de titulares das atividades notariais e de registro.  
15 - Processo nº 12733/2009-TJ – Doutora Manuella Viana dos Santos Farias Ribeiro, Juíza de Direito da 2ª Vara da Comarca de Santa Luzia, indicando Raimundo Nonato Cunha Ewerton Júnior, Auxiliar Judiciário lotado na referida comarca, para exercer as funções de Oficial de Justiça temporário da mencionada comarca.
Obs: Manifestação favorável do Desembargador Corregedor-Geral da Justiça.

16 -  Sorteio de cinco Juizes de Direito da Comarca de São Luis, para compor quorum no Plenário, Câmaras Reunidas e Isoladas, de conformidade com o Art.77 do Regimento Interno deste Tribunal.

17 - Promoção para a entrância final ( Edital nº 21/2008)- Juiz Auxiliar ( criado pela Lei Complementar nº 123/2009).

Critério: 
Antiguidade

Juíza de Direito inscrita com mais de 2 anos e integrante da primeira quinta parte da lista de antiguidade da entrância intermediária :

1 – Eugênia de Azevedo Neves, titular da 1ª Vara da Comarca de Itapecuru-Mirim.
Obs: Manifestação favorável do Desembargador Corregedor-Geral da Justiça.
18 -  Promoção para a entrância final ( Edital nº 22/2008)- Juiz Auxiliar ( criado pela Lei Complementar nº 123/2009).

Critério: 
Merecimento

Juizes inscritos com mais de 2 anos e integrantes da primeira quinta parte da lista de antiguidade da entrância intermediária :

1 - EUGÊNIA DE AZEVEDO NEVES, titular da 1ª Vara da Comarca de Itapecuru-Mirim; 
2 - MARIA IZABEL PADILHA, titular da 3ª Vara da Comarca de Bacabal;

3 - ISABELLA DE AMORIM PARGA M. LAGO, titular do Juizado Especial Cível e Criminal da Comarca de Santa Inês;  

4 - ANDRÉA FURTADO PERLMUTTER LAGO, titular da 1ª Vara da Comarca de Chapadinha; 

5 - LUÍS CARLOS DUTRA DOS SANTOS, titular da 1ª Vara da Comarca de Santa Inês;

6 - MÁRIO PRAZERES NETO, titular da 3ª Vara da Comarca de Santa Inês; 

7 - ALEXANDRE LOPES DE ABREU, titular da 1ª Vara da Comarca de Coroatá;

8 - DOUGLAS DE MELO MARTINS, titular da 1ª Vara da Comarca de Pedreiras;

9 - OSMAR GOMES DOS SANTOS, titular da 1ª Vara da Comarca de Bacabal.

Obs: Manifestação favorável do Desembargador Corregedor-Geral da Justiça em todos os pedidos.
Obs: Juízes que já figuraram em lista para promoção por merecimento.

1 – Eugênia de Azevedo Neves – 1 vez

2 – Andréa Furtado Perlmutter Lago – 1 vez

3 – Alexandre Lopes de Abreu – 1 vez

4 – Douglas de Melo Martins – 1 vez.

19 -  Promoção para a entrância final ( Edital nº 23/2008)- Juiz Auxiliar ( criado pela Lei Complementar nº 123/2009).

Critério: 
Antiguidade

Juizas inscritas com mais de 2 anos e integrantes da primeira quinta parte da lista de antiguidade da entrância intermediária:

1 - EUGÊNIA DE AZEVEDO NEVES, titular da 1ª Vara da Comarca de Itapecuru-Mirim; 
2 - MARIA IZABEL PADILHA, titular da 3ª Vara da Comarca de Bacabal;

Obs: Manifestação favorável do Desembargador Corregedor-Geral da Justiça nos dois pedidos. 
20 - Promoção para a entrância final (Edital nº 24/2008)- Juiz Auxiliar ( criado pela Lei Complementar nº 123/2009).

Critério: 
Merecimento

Juízes de Direito inscritos com mais de 2 anos e integrantes da primeira quinta parte da lista de antiguidade da entrância intermediária :

1 - EUGÊNIA DE AZEVEDO NEVES, titular da 1ª Vara da Comarca de Itapecuru-Mirim; 
2 - MARIA IZABEL PADILHA, titular da 3ª Vara da Comarca de Bacabal;

3 - ISABELLA DE AMORIM PARGA M. LAGO, titular do Juizado Especial Cível e Criminal da Comarca de Santa Inês;  

4 - ANDRÉA FURTADO PERLMUTTER LAGO, titular da 1ª Vara da Comarca de Chapadinha; 

5 - LUÍS CARLOS DUTRA DOS SANTOS, titular da 1ª Vara da Comarca de Santa Inês;

6 - MÁRIO PRAZERES NETO, titular da 3ª Vara da Comarca de Santa Inês; 

7 - ALEXANDRE LOPES DE ABREU, titular da 1ª Vara da Comarca de Coroatá;

8 - DOUGLAS DE MELO MARTINS, titular da 1ª Vara da Comarca de Pedreiras;

9 - OSMAR GOMES DOS SANTOS, titular da 1ª Vara da Comarca de Bacabal.

Obs:
Manifestação favorável do Desembargador Corregedor-Geral da Justiça em todos os pedidos.
Obs: Juízes inscritos que já figuraram em lista para promoção por merecimento.

1 – Eugênia de Azevedo Neves – 1 vez

2 – Andréa Furtado Perlmutter Lago – 1 vez

3 – Alexandre Lopes de Abreu – 1 vez

4 – Douglas de Melo Martins – 1 vez.

21 – Remoção na entrância inicial (Edital nº 025/2009)

Comarca:

Senador La Roque (vaga em decorrência da promoção da Doutora Ana Beatriz Jorge de Carvalho Maia).

Critério:

Merecimento

Juiz inscrito com mais de 2 anos e integrante do 7º cálculo referente aos magistrados remanescentes.

1 – Marcelo Testa Baldochi, titular da Comarca de Pastos Bons.
Obs: Manifestação favorável do Desembargador Corregedor-Geral da Justiça.
Secretaria do Tribunal de Justiça 31 de agosto de 2009.
Matérias da Agenda:

Item: 09 – Resolução nº 36/2009-TJ

RESOLUÇÃO N.º 36/2009

Revoga o § 5º do art. 1º da Resolução n.º 20/2006, que trata do horário de funcionamento dos serviços judiciais e auxiliares, bem como da carga horária de trabalho dos servidores do Poder Judiciário do Estado do Maranhão.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 

Considerando a necessidade de equiparar a carga horária de trabalho dos servidores ocupantes do cargo de “auxiliar judiciário – especialidade motorista” à dos demais integrantes do quadro efetivo de pessoal do Poder Judiciário do Estado do Maranhão;

R E S O L V E, ad referendum, 
Art. 1º. Revogar o § 5º do art. 1º da Resolução n.º 20/2006, passando os servidores ocupantes do cargo efetivo de “auxiliar judiciário – especialidade motorista” a cumprir regime de trabalho de 30 (trinta) horas semanais, e 06 (seis) diárias.

Art. 2º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA JUSTIÇA "CLÓVIS BEVILÁCQUA" DO ESTADO DO MARANHÃO, EM SÃO LUÍS, 07 DE AGOSTO DE 2009.

Desembargador RAIMUNDO FREIRE CUTRIM

Presidente

Item: 10 – Resolução nº 041/2009-TJ

RESOLUÇÃO N.º 041/2009
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições,  

Considerando que o  Desembargador Benedito de Jesus Guimarães Belo solicitou sua substituição na Presidência da Comissão de Concurso para ingresso e remoção de titulares das atividades Notariais e de Registros.

R E S O L V E, ad referendum,

Art. 1º Designar nova comissão de concurso, composta por magistrados de 1º grau, de entrância final e de 2º grau, permanecendo os membros indicados pelo Ministério Público Estadual, Ordem dos Advogados do Brasil – Secção do Maranhão e pela Associação dos Notários e Registradores do Estado do Maranhão.

Presidente:
Cleones Carvalho Cunha

Membros Titulares:

    Juiz Kleber Costa Carvalho

    Juiz Nelson Ferreira Martins Filho

    Procurador de Justiça José Henrique Marques Moreira 

    Advogado João Batista Dias 

    Notário – Sônia Maria Bonfim Ericeira

    Registrador- Jurandy de Castro Leite 

Membros Suplentes:
  


     Wlacir Barbosa Magalhães  


     Raimundo Nonato Sorocaba Martins Filho

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogada, em parte, a Resolução nº 07/2009. 

PALÁCIO DA JUSTIÇA “CLÓVIS BEVILÁCQUA” DO ESTADO MARANHÃO, EM SÃO LUÍS, 28 DE AGOSTO DE 2009.

Desembargador RAIMUNDO FREIRE CUTRIM

                         Presidente
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